
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 373.213 - RJ (2016/0257366-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : RAFAEL CAETANO DA SILVA 
PACIENTE  : RAFAEL DE PAULA DA CONCEICAO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. AUMENTO PELA INCIDÊNCIA DAS DUAS 
MAJORANTES MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A 
IMPOSIÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO. MODUS OPERANDI. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. As circunstâncias concretas do delito, praticado mediante o emprego de duas 
armas de fogo, em concurso de três agentes, com a ameaça à vida de duas 
vítimas, denota a necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao 
princípio da individualização da pena e, portanto, não se infere ilegalidade no 
aumento superior a 1/3 (um terço) pela incidência das duas majorantes do crime 
de roubo.
3. Os fundamentos utilizados pelo decreto condenatório não podem ser tidos por 
genéricos e, portanto, constituem motivação suficiente para justificar a imposição 
de regime prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal), não havendo falar em violação da Súmula 440/STJ, bem como dos 
verbetes sumulares 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal. 
4. Nada obstante o fato de a pena-base ter sido imposta no piso legal, bem como 
o óbice da Súmula/STJ 444, o estabelecimento do regime mais severo do que o 
indicado pelo quantum da reprimenda baseou-se na gravidade concreta do delito, 
evidenciada pelo seu modus operandi, que exige resposta estatal superior, dada a 
maior reprovabilidade da conduta, em atendimento ao princípio da individualização 
da pena. 
5. A aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito secundário na 
primeira fase da dosimetria não conduz, obrigatoriamente, à fixação do regime 
indicado pela quantidade de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime 
mais rigoroso do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, 
desde que mediante fundamentação idônea. (Precedentes).
6. Writ não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 373.213 - RJ (2016/0257366-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : RAFAEL CAETANO DA SILVA 
PACIENTE  : RAFAEL DE PAULA DA CONCEICAO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de RAFAEL CAETANO DA SILVA e de RAFAEL DE PAULA DA 
CONCEIÇÃO, em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro.

Consta nos autos que os pacientes foram condenados à pena de 5 anos e 4 meses 
de reclusão, em regime semiaberto, mais 13 dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 157, 
§ 2º, I e II, do CP (e-STJ, fls. 1-7).

O Tribunal de origem, sem discrepância de votos, desproveu o apelo defensivo e 
deu provimento ao recurso do Parquet, para fixar a pena em 5 anos, 7 meses e 6 dias de 
reclusão, mais 14 dias-multa, e impor o modo fechado como regime inicial de cumprimento de 
pena. Eis a  ementa do acórdão:

"APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE ROUBO COM EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO E EM CONCURSO DE PESSOAS. ART. 157, § 2º, I E 
II, DO CP. PLEITO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA QUE SEJA 
APLICADA A FRAÇÃO DE 2/5 PELAS MAJORANTES E REGIME 
FECHADO. DEFESA QUE PRETENDE ABSOLVIÇÃO, OU A 
EXCLUSÃO DAS CAUSAS DE AUMENTO.
Réus que, livres e conscientes da ilicitude de suas condutas, em comunhão 
de ações e desígnios entre si e com terceira pessoa ainda não identificada, 
mediante grave ameaça exercida com emprego de armas de fogo, 
subtraíram, para si e para outrem, de duas vítimas, diversos objetos.
Materialidade e autoria devidamente demonstradas.
Aplicação da fração de 2/5 pelas majorantes que se mostra adequada.
Nos crimes de roubo majorado, a simples existência de mais de uma causa 
de aumento não pode levar à elevação, na terceira fase, acima de 1/3. 
Todavia, no caso, as circunstâncias exigem fração maior do que o mínimo, 
já que o delito foi cometido em coautoria de três pessoas e com emprego 
de duas armas de fogo, ameaçando a vida de duas vítimas.
Regime inicial para o cumprimento de pena que se altera para fechado. 
Apesar de a pena aplicada ter sido inferior a 8 (oito) anos e não ter sido 
reconhecida qualquer circunstância judicial negativa (a pena-base ficou no 
mínimo legal), as circunstâncias do crime relacionadas às majorantes, não 
só permitem, como exigem a aplicação de um regime inicial mais severo.
Primeiro recurso provido. Segundo recurso desprovido" (e-STJ, fls. 
82-83).
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Neste writ, alega a impetrante constrangimento ilegal, diante da ausência de 
fundamentação na majoração das penas e no agravamento do regime prisional. 

Pugna, ao final, pela redução do quantum de aumento decorrente do 
reconhecimento das majorantes para a fração de 1/3, bem como pela fixação do regime prisional 
semiaberto. 

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 98-99).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ e pela concessão parcial da ordem (e-STJ, fls. 114-123).
É o relatório.
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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. AUMENTO PELA INCIDÊNCIA DAS DUAS 
MAJORANTES MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A 
IMPOSIÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO. MODUS OPERANDI. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. As circunstâncias concretas do delito, praticado mediante o emprego de duas 
armas de fogo, em concurso de três agentes, com a ameaça à vida de duas 
vítimas, denota a necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao 
princípio da individualização da pena e, portanto, não se infere ilegalidade no 
aumento superior a 1/3 (um terço) pela incidência das duas majorantes do crime 
de roubo.
3. Os fundamentos utilizados pelo decreto condenatório não podem ser tidos por 
genéricos e, portanto, constituem motivação suficiente para justificar a imposição 
de regime prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal), não havendo falar em violação da Súmula 440/STJ, bem como dos 
verbetes sumulares 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal. 
4. Nada obstante o fato de a pena-base ter sido imposta no piso legal, bem como 
o óbice da Súmula/STJ 444, o estabelecimento do regime mais severo do que o 
indicado pelo quantum da reprimenda baseou-se na gravidade concreta do delito, 
evidenciada pelo seu modus operandi, que exige resposta estatal superior, dada a 
maior reprovabilidade da conduta, em atendimento ao princípio da individualização 
da pena. 
5. A aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito secundário na 
primeira fase da dosimetria não conduz, obrigatoriamente, à fixação do regime 
indicado pela quantidade de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime 
mais rigoroso do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, 
desde que mediante fundamentação idônea. (Precedentes).
6. Writ não conhecido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
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impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Está inscrito no acórdão ora impugnado:

"[...] Na terceira fase, não há causas de diminuição. Há contudo, duas 
causas especiais de aumento de pena, previstas no artigo 157, § 2º, I e II, 
do CP, quais sejam, emprego de arma e concurso de agentes, devidamente 
reconhecidas pelo Juízo.
A Defesa pretende a exclusão dessas majorantes, o que, conforme 
fundamentação supra, não merece acolhida.
Restou devidamente comprovado que os réus agiram em comum acordo, 
exercendo a grave ameaça com emprego de duas armas de fogo, para o 
fim de subtrair os bens das vítimas.
Há provas, ainda, de que havia um terceiro elemento que dirigia o veículo.
Quanto à fração de aumento, o Juízo utilizou-se de 1/3, valor mínimo, que 
merece majoração.
A vítima Fernando afirmou que, com certeza, o apelante Rafael de Paula 
ameaçava sua esposa apontando uma arma de fogo, sendo que o apelante 
Rafael Caetano também o ameaçava com algo que parecia muito ser uma 
arma, sendo que somente não podia afirmar com certeza, porque a arma 
estava sendo apontada para a lateral de suas costas. Mas, pelo vulto, 
acredita ser uma arma.
Ora, não é crível que um roubador armado iria optar por constranger uma 
mulher, se o outro também não estivesse em punho de uma arma de fogo 
para constranger o homem.
Ademais, pelo que se verifica dos depoimentos, colhidos em sede policial, 
de outras pessoas que se disseram vítimas dos ora apelantes, todos os 
roubadores exerciam ameaça com emprego de arma de fogo.
Confiram-se trechos dos depoimentos:
'Que, este elemento era de compleição física média, traja casaco de cor 
escura, estava de boné de cor branca com listas pretas; Que, o segundo 
elemento era de cor parda, que também estava armado com pistola, tendo 
ameaçado o declarante com violência;' (doc. 46/47).
'todos eles armados de pistola, e exigiram que descessem do carro, após 
descerem um dos elementos revistou o seu esposo, pegaram carteira e 
celular dele.' (doc. 48/49).
Assim, há fortes indícios que levam à certeza de que tanto o segundo, 
como o terceiro apelante estavam, de fato, exercendo a grave ameaça com 
emprego de arma de fogo.
Sabe-se que, nos crimes de roubo majorado, a simples existência de mais 
de uma causa de aumento não pode levar à elevação, na terceira fase, acima 
de 1/3.
Todavia, o caso em questão exige a majoração em fração maior do que o 
mínimo, já que o delito foi cometido em coautoria de três pessoas e com 
emprego de duas armas de fogo, ameaçando a vida de duas pessoas.
Dessa forma, aplica-se a fração de 2/5, na forma pretendida pelo Ministério 
Público, por ser razoável e adequado ao caso, estabelecendo-se a pena 
final, para ambos os réus, em 05 (cinco) anos, 07 (sete) meses e 06 (seis) 
dias de reclusão e pagamento de 14 (catorze) dias-multa.
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Neste ponto, lamenta-se o esquecimento do Juízo a quo, assim como do 
Ministério Público, acerca da aplicação do concurso formal.
No entanto, diante do princípio que veda a reformatio in pejus, deixa-se de 
majorar a pena em 1/6, conforme determina o artigo 70, do CP.
Finalmente, no que tange ao regime de pena aplicado (semiaberto), este 
merece alteração para o fechado, conforme permissão prevista no artigo 
33, § 3º, do CP.
Apesar de a pena aplicada ter sido inferior a 8 (oito) anos e não ter sido 
reconhecida qualquer circunstância judicial negativa (a pena-base ficou no 
mínimo legal), as circunstâncias do crime relacionadas às majorantes 
(crime cometido em concurso com três pessoas, emprego de duas armas 
de fogo, subjugando as vítimas à noite, em horário em que há pouca 
movimentação), não só permitem, como exigem a aplicação de um regime 
inicial mais severo" (e-STJ, fls. 91-93).

Com efeito, verifica-se que o Tribunal de origem, no julgamento da apelação 
defensiva, fundamentou concretamente a exasperação da pena em 2/5 (dois quintos) na terceira 
fase da dosimetria, sem que reste evidenciada violação da Súmula 443/STJ. 

Em verdade, as circunstâncias concretas do delito, praticado mediante o emprego 
de duas armas de fogo, em concurso de três agentes, com a ameaça à vida de duas vítimas, 
denota a necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao princípio da individualização da 
pena e, portanto, não se infere ilegalidade no aumento superior a 1/3 (um terço) pela incidência 
das duas majorantes do crime de roubo.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. PLEITO DE INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
443 E 440/STJ. INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA 
UTILIZAÇÃO DA FRAÇÃO DE 3/8, NA TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA DA PENA, PELAS MAJORANTES DO EMPREGO DE 
ARMA E CONCURSO DE AGENTES. REGIME FECHADO 
ESTABELECIDO MOTIVADAMENTE. UM DOS PACIENTES POSSUI 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL E, EM RELAÇÃO AO 
OUTRO ACUSADO, A FUNDAMENTAÇÃO DO REGIME MAIS 
GRAVOSO ALICERÇOU-SE NA GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos 
de flagrante ilegalidade.
- Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, 'o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes'.
- É de ser mantida a fração de aumento de 3/8, ante as majorantes do 157, 
§ 2°, incisos I e II, do Código Penal, pois o acórdão recorrido 
fundamentou a fração acima do mínimo nas peculiaridades concretas do 
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crime - os pacientes contaram com a colaboração de um terceiro agente e, 
no momento da empreitada, houve o emprego de duas armas de fogo -, 
circunstâncias que justificam o afastamento da fração mínima.
- Não há óbice na fixação de regime de regime mais gravoso a paciente que 
teve a pena-base estabelecida acima do mínimo legal, ante a presença de 
circunstância judicial desfavorável.
- Por outro lado, mesmo em relação ao paciente cuja pena-base foi 
estabelecida no mínimo legal, não se verifica o alegado constrangimento 
ilegal, uma vez que o regime fechado foi fixado com base na gravidade 
concreta do delito, cometido com violência exacerbada - a vítima, mulher, 
foi abordada em frente de sua residência e depois foi mantida trancada em 
um cômodo, sob o domínio de três agentes armados, enquanto os 
criminosos  roubavam seu carro e diversos outros pertences que se 
encontravam no interior da residência. No mesmo sentido: REsp 
1501738/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
18/08/2015).
- Habeas corpus não conhecido." 
(HC 334.746/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 21/10/2015)

Ademais, os fundamentos utilizados pelo  decreto condenatório não podem ser 
tidos por genéricos e, portanto, constituem motivação suficiente para justificar a imposição de 
regime prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal), não 
havendo falar em violação da Súmula 440/STJ, bem como dos verbetes sumulares 718 e 719 do 
Supremo Tribunal Federal. 

Por certo, nada obstante o fato de a pena-base ter sido imposta no piso legal, o 
estabelecimento do regime mais severo do que o indicado pelo quantum da reprimenda 
baseou-se na gravidade concreta do delito, evidenciada pelo seu modus operandi, que exige 
resposta estatal superior, dada a maior reprovabilidade da conduta, em atendimento ao princípio 
da individualização da pena. 

Em verdade, a aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito 
secundário na primeira fase da dosimetria não conduz, obrigatoriamente, à fixação do regime 
indicado pela quantidade de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime mais rigoroso 
do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, desde que mediante 
fundamentação idônea.

Nesse sentido: 

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO. REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO ALICERÇOU-SE 
NA GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal.
2. Segundo o enunciado n. 440 da Súmula desta Corte, 'fixada a pena-base 
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no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na 
gravidade abstrata do delito'.

3. Contudo, no caso, ainda que fixada a pena-base no mínimo legal, 

não se verifica o alegado constrangimento ilegal, uma vez que o 

regime fechado foi fixado com base na gravidade concreta do delito - 

o acusado praticou o delito mediante simulação de arma de fogo e no 

interior de transporte público, o que demonstra maior ousadia e 

periculosidade.
- Habeas corpus não conhecido."
(HC 336.538/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 25/11/2015, grifou-se)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. USO DE SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. 
AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA. REGIME 
PRISIONAL FECHADO GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. CRIME 
PRATICADO EM CONCURSO DE PESSOAS EM TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO. MAIOR OUSADIA E PERICULOSIDADE 
EVIDENCIADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça -STJ, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal - STF, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, 
deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de 
eventual coação ilegal.
- A jurisprudência desta Corte Superior tem se posicionado no sentido de 
que a arma de fogo inidônea para efetuar disparos não pode ser utilizada 
como majorante no delito de roubo, tendo em vista que, ante sua ausência 
de potencialidade lesiva, somente atua com a função de intimidar a vítima, 
caracterizando, assim, a grave ameaça inerente ao tipo penal. Ressalva do 
entendimento do Relator.
- É certo que a Jurisprudência desta Corte Superior, nos termos da Súmula 
n. 440/STJ, tem entendido que, fixada a pena-base no mínimo legal, a 
simples gravidade abstrata do crime de roubo circunstanciado não constitui 
motivação idônea para justificar a imposição do regime prisional fechado.

- Todavia, no caso dos autos, embora a reprimenda tenha sido 

estabelecida em patamar inferior a 8 anos de reclusão e a pena-base 

fixada no mínimo legal, o regime inicial fechado foi fixado de forma 

concreta, sob o fundamento da existência de maior censurabilidade na 

conduta do réu que, mediante grave ameaça exercida com simulacro 

de arma de fogo e concurso de pessoas, praticou o delito dentro de 

transporte público coletivo, o que demonstra sua maior ousadia e 

periculosidade, não sendo o caso, portanto, de incidência da Súmula n. 

440 do STJ.
Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para afastar a 
causa de aumento do emprego de arma, reduzindo a pena imposta para 5 
anos e 4 meses de reclusão."
(HC 286.046/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador 
convocado do TJ/SP, SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
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16/12/2014, grifou-se)

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0257366-1 HC 373.213 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00618193920148190002  078020022014  618193920148190002  78020022014

EM MESA JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : RAFAEL CAETANO DA SILVA 
PACIENTE  : RAFAEL DE PAULA DA CONCEICAO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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